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singular),  n.°  102/94.0EALRA,  pendente  neste Tribunal  contra  o
arguido Horácio Sandro Cardoso Miguel, filho de António Mean-
dro Miguel e de Gertrudes Maria José Cardoso Amaral, natural de
Viana do Castelo, Santa Maria Maior, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 4 de Maio de 1972, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10668920, com domicílio no Bairro Social da Integração,
Paulo VI, Casa 1, 2400 Leiria, por se encontrar acusado da prática
de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido pelo
artigo 23.º  do Decreto-Lei  n.°  28/84,  de 20 de  Janeiro,  praticado
em 14 de Outubro de 1994, por despacho de 11 de Fevereiro de
1999, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter
sido detido.

4 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Alfredo Candeias. —
O Oficial de Justiça, Nuno Godinho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 9750/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.° 874/94.2PBOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Luís Lopes Moreira
Borges, filho de Luís Borges e de Eulália Lopes Moreiral natural
de São Tomé e Príncipe, nascido em 4 de Fevereiro de 1974, titu-
lar  do  bilhete  de  identidade  estrangeiro  n.º  51029  consular,  com
domicílio  na  Rua  Conde  Rio  Maior,  52,  1.º,  esquerdo,  Alto  da
Loba, 2780 Paço de Arcos, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º
do Código Penal, praticado em 27 de  Junho de 1994, por despa-
cho de 22 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código  de  Pro-
cesso Penal, por apresentação em juízo.

24 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9751/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 1089/01.0PEOER-
-A, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui Alexandre Mon-
teiro de Sousa, filho de Alexandre Monteiro de Sousa e de Maria
de Fátima Monteiro de Sousa, natural de Lisboa, Ajuda, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 4 de Março de 1977, casado, titu-
lar do bilhete de  identidade n.º 12036067, com domicílio na Rua
do Areeiro,  16,  rés-do-chão,  direito, Charneca da Caparica,  2825
Caparica, por se encontrar acusado da prática de um crime,  foi o
mesmo declarado contumaz, em 29 de Junho de 2005, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 9752/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.° 975/04.0TDLSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Manuel  António  Rico
Grilo Lopes, filho de Daniel António Rosado Grilo e de Maria da
Conceição Margalha Rico, natural de Amadora, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 3 de Abril de 1970, casado, com a identi-
ficação  fiscal  n.º  189767197,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 8782507, com domicílio na Praceta Diu, 3, 2.º, esquerdo, Bairro
Janeiro, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de um
crime de burla qualificada, previsto e punido pelo artigo 218.º do

Código Penal, praticado em 4 de Abril de 2003, foi o mesmo de-
clarado  contumaz,  em  27  de  Junho  de  2005,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9753/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 554/98.0TAOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Hugo André Agostinho
Silva Antunes, filho de José Neves Antunes e de Ivone Leitão da
Silva de Neves Antunes, natural de Porto, Sé, de nacionalidade por-
tuguesa, nascido em 12 de Dezembro de 1974, solteiro,  titular do
bilhete de  identidade n.º 10551504, com domicílio na Rua Cami-
nho da Quinta, 14, Oeiras, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.° 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 8 de Janeiro de 1998, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 9 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos  junto de autoridades públicas.

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9754/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo abreviado, n.º 1825/02.8TAOER, pendente neste
Tribunal  contra  o  arguido  Bouianjin  Dragos  Cornel,  nascido  em
13 de Setembro de 1978, com domicílio na JudetuI Prahova, Romé-
nia, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto sim-
ples, praticado em 4 de Novembro de 2002, é o mesmo notificado
por  esta  forma  para  se  apresentar  em  juízo  dentro  do  prazo  de
30 dias,  contado  da  data  da  publicação  do  presente  anúncio,  sob
pena de, não o fazendo, ser declarado contumaz, nos termos do dis-
posto no artigo 335.º, n.º1 e 2 Código de Processo Penal.

29 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9755/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal  singular), n.° 456/97.7SLLSB,
pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Maria  Helena  Oliveira
Lopes Nunes, filha de Inácio Maria Lopes e de Caetana Manuelito
Oliveira, de nacionalidade portuguesa, nascida em 6 de Fevereiro
de 1951, casada, titular do bilhete de identidade n.º 6014990, com
domicílio na Rua Carlos Charbel, 35, 3.º, C, Agualva, Cacém, por
se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  burla  simples,
previsto  e  punido pelo  artigo  217.º  do Código Penal  e  um crime
de  falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º
do  Código  Penal,  praticado  em  1  de  Dezembro  de  1996,  foi  o
mesmo declarado contumaz, em 16 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
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negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

30 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Maria Nogueira.

Aviso de contumácia n.º 9756/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 980/97.1PCOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Hamilton dos San-
tos Pinheiro,  filho de Serafim dos Santos Pinheiro e de Maria da
Nazaré Paulo Francisco, nascido em 9 de Abril de 1969, solteiro,
com domicílio no Bairro da Musgueira Norte, Rua 9, porta 4, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática de um crime de crime não
especificado,  praticado  em  28  de  Maio  de  1997  e  um  crime  de
ameaça, previsto e punido artigo 153.º, n.os 1 e 2, do Código Pe-
nal, praticado em 28 de Maio de 1997, por despacho de 1 de Ju-
lho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a  contumácia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por pres-
crição.

5 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 9757/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 329/00.8TAOER,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  João  Luís  Franco  dos
Santos, filho de Luís Alberto dos Santos e de Maria Ermelinda de
Oliveira Franco Santos, natural de Lisboa, Campo Grande, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 27 de Fevereiro de 1971, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 13318880, com domicílio na Campo
de Amoreiras,  lote 1, 4,  letra O, Charneca, Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.°  1,  do  Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  21  de  Janeiro  de
2000,  foi  o mesmo declarado contumaz,  em 1 de  Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

5 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 9758/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 339/98.3TAOER,
pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Lourenço, filho
de  José Lourenço e de  Joaquina Maria, natural de Tomar, Assei-
ceira, Tomar, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18 de Agosto
de 1919,  titular do bilhete de  identidade n.º 4705927, com domi-
cílio na Avenida Marginal, 76, rés-do-chão, Algueirão, Mem Mar-
tins, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo de-
clarado  contumaz,  em  1  de  Julho  de  2005,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

5 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 9759/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo abreviado, n.° 347/00.6GEOER, pendente neste
Tribunal contra o arguido Jorge Renato Semedo Pires Varela, filho
de Fortunato Pires Varela e de Domingas Lopes Semedo, natural
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 30 de
Dezembro de 1972,  titular do bilhete de  identidade n.º 16074735,
com domicílio na Rua Doutor Oliveira Martins, 40, 2.º A, Moinho
das Rolas, Porto Salvo, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  ofensa  à  integridade  física  simples,  previsto  e  punido
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 23 de Julho de
2000,  foi  o mesmo declarado contumaz,  em 5 de  Julho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

8 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

Aviso de contumácia n.º 9760/2005 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.° 277/01.4PEOER,
pendente neste Tribunal contra a arguida Marta Cristina Almeida
Trindade, filha de José Leonídio Cardoso Trindade e de Maria de
Lurdes de Almeida Trindade, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 23 de Agosto de 1975, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 11063729, com domicílio na Avenida D. Sebastião, 4, rés-do-
-chão, direito, Santo António Cavaleiros, Loures, por se encontrar
acusado  da  prática  de  um  crime  de  burla  simples,  praticado  em
23 de Maio de 2002 e um crime de falsificação de documento, pra-
ticado em 22 de Maio de 2002, foi o mesmo declarado contumaz,
em 1 de Julho de 2005, nos  termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios  jurídicos de nature-
za  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta  declaração  e  a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas.

8 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Fernando Dias Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Alves Martins.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 9761/2005 — AP. — O Dr. Má-
rio Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.° 820/00.6PBOER,
pendente neste Tribunal  contra o  arguido  José Romeira dos San-
tos Conceição,  filho  de  José Romeira  de Vasconcelos  e  de Rosa
Maria Santos Conceição, nascido em 30 de Outubro de 1983, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 13187472, com domicílio
na  Travessa  Visconde  Moreira  de  Rey,  2-SA,  Carnaxide,  2795
Oeiras, por se encontrar acusado da prática de um crime de subs-
tâncias  explosivas  ou  análogas  e  armas,  previsto  e  punido  pelo
artigo 275.°, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 4 de Feve-
reiro  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

28 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Mário Pinto Amaral. —
A Oficial de Justiça, Ana Gomes.

Aviso de contumácia n.º 9762/2005 — AP. — O Dr. Má-
rio Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.° 330/97.7PGOER,
pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Luís  Miguel  Laukua




